Execugao - Arrematacao do bem - Crédito obtido
- Preferéncia do crédito condominial sobre o
hipotecério - Cabimento

Ementa: Agravo de instrumento. Execucdo. Crédito
obtido com a arrematacéio do bem. Preferéncia do
crédito condominial sobre o hipotecdrio. Cabimento.
Decisdo mantida.

- Tratando a divida cobrada de débito decorrente de taxa
condominial, sobre o valor do crédito obtido com a
arrematacdo do bem tem preferéncia o condominio, ora
agravado, em detrimento, at¢é mesmo, do crédito
hipotecdrio que pretende defender a agravante, |G que o
inadimplemento perante o condominio levard, inegavel-
mente, & desvalorizacdo do préprio imével objeto da
hipoteca.

AGRAYO DE INSTRUMENTO ~ CIVEL  N°
1.0145.03.062467-3/003 - Comarca de Juiz de Fora -
Agravante: CEF - Caixa Econdmica Federal - Agravados:
Condomfnio do Edificio Centro Empresarial Alber

Ganimi, José Raimundo de Souza Meneguelli e outro -
RELATOR: DES. BATISTA DE ABREU

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de marco de 2011. - Batista de
Abreu - Relator.
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Notas taquigrdficas

DES. BATISTA DE ABREU - CEF - Caixa Econémica
Federal interpde agravo de instrumento contra deciséo
proferida pelo Juizo da 6° Vara Civel de Juiz de Fora,
que, na acdo de execucdo ajuizada por Condominio do
Edificio Centro Empresarial Aber Ganani, em face de
José Raimundo de Souza Meneguelli, que determinou a
expedicdo de alvard para levantamento da importéncia
devida, obtida com a arrematacéo, ao condominio
requerente, ao entendimento de que tem este preferéncia
de crédito em detrimento do credor hipotecdrio, em se
tratando de crédito proveniente de débito condominial.

Argumenta a agravante, em sintese, que deve ser
respeitada a preferéncia de crédito da Caixa, com base
nos arts. 333, Il; 958; 961 e 1.422 do novo Cédigo Civil
ears. 709, 1l, e 711 do CPC.

Pedido de efeito suspensivo deferido & f. 49-v.-TJ.

Contraminuta as f. 53/57, com ébvias infirmacdes
ao recurso aviado.

Conheco do recurso, porque se acham presentes
as condicdes de admissibilidade, para, no entanto,
negar-lhe provimento.

Como se sabe, a responsabilidade do condémino
perante o condominio constitui obrigacdo propter rem,
ou seja, prépria da coisa, & que objetiva assegurar a
conservacdo do préprio bem. Assim, o descumprimento
dessa obrigacéo pelo devedor poderia, até mesmo,
comprometer a existéncia do imével, tendo em vista se
tratar de valores destinados & sua manutencéo, conser-
vacdo e também melhoria.

Por essa razdo, tem-se que, como é pacifico o
entendimento da jurisprudéncia, os débitos dessa
natureza devem ter preferéncia dquele que deu ensejo &
hipoteca que recai sobre o mesmo imével, no caso,
objeto de penhora regularmente constituida nos autos
principais.

Nesse sentido, |4 decidiu este eg. Tribunal de
Justica:

Agravo de instrumento. Execug@o. Despesas condominiais.
Preferéncia. Credor hipotecdrio. Néo ocorréncia. - Os
débitos condominiais t&m preferéncia sobre os valores que
déo azo a crédito hipotecério sobre bem objeto de penhora,
visto que recaem sobre a prépria coisa constrita, devendo o
credor hipotecdrio perceber o resultado de eventual
arrematagdo judicial apés descontados os valores relativos
ao condominio (TIMG - Ag. 1.0024.05.815977-3/002 -
Rel. Desembargador Domingos Coelho pub. em

24.05.2010).

Ementa: Agravo de instrumento. Penhora. Imével objeto de
hipoteca. Resultado da arrematagdo. Direito do credor
hipotecdrio. Desconto dos débitos condominiais. - Os
débitos condominiais #&m preferéncia sobre os valores que
déo azo a crédito hipotecdrio sobre bem objeto de penhora,
visto que recaem sobre a prépria coisa constrita, devendo o
credor hipotecdrio perceber o resultado de eventual



arrematagdo judicial apés descontados os valores relativos
ao condominio (TJIMG - Ag. 1.0024.00.050025-6/001 -
Rel. Desembargador Otévio Portes - pub. em 24.08.2007).

Portanto, como muito bem decidiv o ilustre
Magistrado a quo, tratando-se de divida cobrada por
inadimplemento condominial, sobre o valor do crédito
obtido com a arrematacéo do bem, tem preferéncia o
condominio, ora agravado, em detrimento, até mesmo,
do crédito hipotecdrio que pretende defender a agra-
vante, |G que, como dito, o inadimplemento perante o
condominio levard, inegavelmente, & desvalorizacdo do
préprio imével objeto da hipoteca.

A agravante, quanto ao valor remanescente do
crédito da agravada, deverd pleitear o seu direito em
procedimento préprio.

Com tais fundamentos, nego provimento ao
recurso de agravo de instrumento.

Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA e OTAVIO
PORTES.

Sémula - NEGARAM  PROVIMENTO AO
RECURSO.
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